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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº. 18/2006-PGJ

Modifica o artigo 1º da Resolução nº. 13/2006-PGJ, de 28 de junho de 2006.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso I do art. 17 da Lei Complementar nº. 303, de 26 de julho de 2004,
RESOLVE:
Art. 1º. O artigo 1º da Resolução nº. 013/2006-PGJ, de 28 de junho de 2006, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Conceder Gratificação Especial de Incentivo, no valor de R$ 401,03 (quatrocentos e um reais e três centavos), para os servidores efetivos do Quadro Administrativo do Ministério Público do Estado de Rondônia que estejam lotados para exercício de suas atividades na Diretoria de Tecnologia da Informação, tanto na Capital como no Interior do Estado, e cujas funções exercidas sejam inerentes às do cargo de técnico de informática ou dos analistas em: sistemas, suporte, rede e programador.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de 28 de junho de 2006.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Porto Velho, 31 de julho de 2006.


ABDIEL RAMOS FIGUEIRA
Procurador-Geral de Justiça

Publicação: Diário da Justiça nº 184, 3 de outubro de 2006.
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